Comarca de Volta Redonda – 6ª Vara Cível
Juiz: André Aiex Baptista Martins
Processo nº 0015712-17.2006.8.19.0066 (2006.066.015594-2
Vistos etc. RONALD ALBERTO EVARISTO, qualificado na inicial, ajuizou ação ordinária de imissão na posse em face de JOSÉ CARLOS CORREA DE OLIVEIRA, aduzindo, em síntese, que através de um contrato por instrumento particular de compra e venda de imóvel residencial urbano sem financiamento, com utilização dos recursos da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, adquiriu um imóvel da Caixa Econômica Federal, só tendo acesso à documentação da propriedade através da Sotil Imobiliária; trata-se de um apartamento residencial, no bairro Jardim Amália, com inscrição municipal sob o número 3.160.0036.009, registrado no Serviço Notarial e Registral do 1º Oficio de Volta Redonda/RJ e com construção e dimensões mencionadas a inicial; que tentou procurar o réu para proceder à desocupação do imóvel, porém não obteve êxito; que necessita do apartamento desocupado, por não fazer sentido ser proprietário de um imóvel e estar pagando aluguel, em função da posse indevida do réu na sua propriedade. Requereu a concessão de liminar para determinar que tanto o réu, quanto a sua família, desocupem o imóvel litigado, de forma imediata. Pugnou pelos benefícios da gratuidade de justiça, requerendo, ainda, a procedência do pedido para tornar definitiva a posse do autor no referido imóvel, a condenação do réu ao pagamento mensal do aluguel e encargos de locação no valor de R$ 520,00 (Quinhentos e vinte reais), a partir da citação e intimação ou mesmo notificação positivada, até a efetiva imissão do autor na posse do referido apartamento, sem prejuízo dos ajuizamento das perdas e danos, a condenação do réu nos ônus sucumbenciais, visto que fora ele quem deu causa a presente. Inicial de fls. 02/08, acompanhada dos documentos de fls. 09/42. Decisão as fls. 62, indeferindo a gratuidade de justiça ao autor. Contestação às fls. 74/81, pugnando pela improcedência do pedido, acompanhada de documentos fls. 82/87. Réplica às fls. 90/103. Decisão às fls. 221/222, deferindo a liminar de imissão na posse do imóvel objeto da lide. Decisão às fls. 295, suspendendo a de fls. 221/222, para determinar a citação do cônjuge do réu citado. Decisão as fls. 335, determinando o imediato cumprimento da decisão de fls. 221/222. Decisão as fls. 352. Mandado e cumprimento de imissão na posse as fls. 355/368. Agravo de instrumento às fls. 404/412, apresentado pelos réus. Decisão as fls. 414. Decisão as fls. 527. É o relatório. Passo a decidir. As partes são legítimas e estão bem representadas, passando-se ao julgamento antecipado da lide, em razão da desnecessidade de produção de prova em audiência, sendo suficiente à análise do pleito de imissão de posse apenas o exame da prova documental, conforme fundamentação abaixo. As preliminares argüidas pelo primeiro réu (José Carlos Correa de Oliveira), foram enfrentadas na decisão que deferiu a imissão na posse (fls.221/222), restando a análise das preliminares argüidas pela segunda ré, Selma Fátima de Oliveira. Inicialmente, afasta-se a preliminar de nulidade da execução extrajudicial, promovida pela Caixa Econômica Federal em face dos mutuários originários (Antonio Pinto Segreto e Wilma de Oliveira Segreto), já que não comprovada nos autos tenha sido declarada judicialmente a nulidade do procedimento em análise. Não cabe nestes autos a discussão da relação jurídica havida entre a referida empresa pública federal e os beneficiários do financiamento por ela concedido (mutuários), para o fim de aquisição do imóvel objeto desta ação (apartamento residencial situado no bairro Jardim Amália - inscrição municipal nº 3.160.0036.009, registrado no 1º Oficio de Volta Redonda). Isto porque os réus da presente ação de imissão de posse adquiriram o imóvel citado dos mutuários nominados acima, não havendo entre os primeiros e a CEF relação jurídica de direito material, sendo certo que eventual nulidade da execução extrajudicial deve ser declarada no âmbito da Justiça Federal, considerando o disposto no art.109, I, da Constituição Federal. Ressalte-se que os réus admitem, em sua resposta, não terem efetuados os pagamentos devidos, não se acolhendo a alegação de falta de oportunidade de ´purgação da mora´, já que tal providência cabia aos mutuários acima mencionados, e não aos réus da presente ação, considerando que sequer consta dos presentes autos o negócio jurídico que alegam ter efetuado com os mutuários Antonio Pinto Segreto e Wilma de Oliveira Segreto. Ademais, não consta dos autos, ainda, prova de ciência da CEF quanto à realização do negócio jurídico entre os mutuários citados e os réus, de modo que os procedimentos de execução extrajudicial e leilão do imóvel somente poderiam ser desenvolvidos em face dos primeiros. Afasta-se, ainda, a preliminar de litisconsórcio passivo necessário entre os réus, o agente financeiro (Banco Morada) e os antigos mutuários, já que inexiste entre estes comunhão de interesses derivada do mesmo fundamento de fato ou de direito, não se justificando que os mesmos integrem o pólo passivo. No mérito, o pedido inicial é procedente, considerando que a documentação acostada aos autos, pelo autor, demonstra que o imóvel objeto desta ação lhe foi vendido pela Caixa Econômica Federal (CEF), conforme contrato por instrumento particular de compra e venda (fls.15/19). A ação de imissão na posse é destinada ao proprietário da coisa que não exerce a sua posse, por ter recebido do alienante somente o domínio. Em síntese, compete àquele que tem o direito de ter posse, mas nunca a teve. A parte ré não logrou desconstituir o direito dos autores de imissão na posse do imóvel objeto da presente ação, conforme se acentuou nas linhas acima, bem como na decisão que deferiu liminarmente a imissão na posse (fls.221/222 e 335). Importante ressaltar a existência da decisão de fls.421, que concedeu efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto em face da decisão liminar de imissão na posse, assim como do acórdão de fls.460/467, os quais tiveram como fundamento a existência de ação de imissão na posse, promovida pela CEF em face dos réus desta ação, que por sua vez alegaram usucapião em sua defesa. A demanda acima aludida, que tramitou na 3ª Vara Federal de Volta Redonda, serviu de fundamento para a revogação da imissão na posse deferida ao autor (fls.221/222 e 335), eis que pendente de apreciação o pedido de imissão na posse formulado pela CEF em face dos mutuários e, posteriormente, dos ora demandados. Todavia, após a reversão da imissão na posse deferida ao autor Ronald Alberto Evaristo, por força da sobredita decisão, veio aos autos a sentença de fls.534/543, julgando improcedentes o pedido de imissão de posse, e também o pedido reconvencional de reconhecimento de usucapião. Frise-se que a mencionada sentença reconhece o autor Ronald Alberto Evaristo como o proprietário do imóvel, fato que inviabilizou o acolhimento da ação de imissão de posse manejada pela CEF, aduzindo, ainda, que os réus - reconvintes possuem ´posse degradada, mera detenção, e não tem posse propriamente dita (...)´. Dessa forma, entendemos inexistir óbice ao acolhimento do pedido de imissão do autor na posse do imóvel objeto desta ação, já que as questões ainda pendentes de provimento judicial já foram decididas, não havendo, por outro lado, a necessidade de produção de prova oral, bastando para a prolação de sentença o exame da prova documental produzida, já que a primeira somente teria o condão de protelar ainda mais o feito. De outro ângulo, eventuais prejuízos das partes, ocorrentes por ocasião do cumprimento das imissões de posse determinadas nos autos, devem ser resolvidos em perdas e danos, em ação autônoma, a critério dos interessados. Isto porque ocorreram em fase avançada do processo, havendo controvérsia se o imóvel foi deteriorado propositalmente ou se era objeto de reforma, não se justificando, assim, a reabertura da fase instrutória, com a realização de prova pericial, conforme requerido. Ressalte-se, por fim, tratar-se de processo inserido na Meta 2 - CNJ, com tramitação desde o ano de 2006, devendo, ainda por este motivo, os pleitos que surgiram durante o tramitar processual, serem deduzidos pela via própria, sob pena de atraso ainda maior na prestação jurisdicional inicial (imissão na posse), perpetuando-se, dessa forma, a ocupação irregular do imóvel pelos réus. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO de imissão do autor na posse do imóvel, na forma do art.269, I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, expeça-se mandado de imissão na posse. Condeno a parte ré nas custas processuais e nos honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), observada a gratuidade de justiça que ora defiro em seu favor, considerando os documentos de fls.560/564. Volta Redonda, 7 de maio de 2013. P.R.I.
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